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Assembleia vota GREVE para o dia 20/03

A Assembleia Geral rea-
lizada nesta terça-feira (11), 
aprovou a paralisação das ati-
vidades dos servidores téc-
nico-administrativos da UnB, 
a partir do dia 20 de março.

A categoria reivindica o cum-
primento da sentença transita-
do em julgado no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), favorável 
ao Mandado de Segurança nº 
28.819, impetrado pelo SIN-
TFUB, requerendo a manuten-
ção do pagamento do índice de 
26,05% aos servidores técnico-
-administrativos ativos, aposen-
tados e pensionistas da Funda-
ção Universidade de Brasília.

A decisão teve Parecer de 

Força Executória expedido 
pela Advocacia Geral da União 
(AGU) em novembro de 2024, 
no entanto, até o momento, o 
Ministério de Gestão e Inova-
ção em Serviço Público (MGI) 
não implementou o pagamen-
to, conforme decisão do STF.

O secretário de Relações do 
Trabalho (MGI), Jose Lopez Fei-
jóo, chegou a se comprometer 
em abrir o módulo na folha de 
pagamento, e uma Nota foi en-
viada à reitoria da UnB sobre o 
módulo. No entanto, o comuni-
cado, prevê a implementação 
com uma interpretação que, se 
executada, altera a decisão, por 
exemplo, com a absorção dos 

26,05% em reajustes futuros e 
limitando a efetivação a quem 
ingressou na UnB até a data do 
transitado em julgado, tirando 
dos novos e futuros técnicos.

MGI cumpra a decisão!

Na prática, o MGI não quer 
acatar a decisão da Segunda 
Turma que votou os 26,05% in-
tegral, sem redução, para todos.

A parcela que em determina-
do momento foi relacionada à 
Unidade de Referência Padrão 
de 1989 (URP), se tornou par-
cela dos salários, pagos aos tra-
balhadores, de uma maneira ou 
de outra, ao longo de décadas. 
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Por isso o entendimento do STF 
é de que em nome da “seguran-
ça jurídica”, da isonomia, entre 
outros, não pode ser retirada.

É Greve!

Desde o ano passado o 
SINTFUB em nome da cate-
goria vem buscando por todos 
os meios administrativos e do 
diálogo o cumprimento da de-
cisão, sem prejuízos para os 
trabalhadores, conforme prevê 
a decisão, porém sem avanço.

Enquanto isso, várias de-
cisões contra os trabalhado-
res brasileiros foram toma-
das pela justiça e executadas 
sem questionamentos ou in-
terpretações. Por que deci-
são favorável não é cumprida?

Diante dessa situação e do 
tempo percorrido até aqui, a ca-
tegoria decidiu entrar em greve e 
exigir 26,05% integral para todos: 
novos da ativa, aposentados, 
pensionistas e demais servidores.

É importante ter claro que 
a defesa dos 26,05% é tam-
bém a defesa da Universida-
de de Brasília, pois sem essa 
parcela nos salários a evasão 

de servidores vai aumentar e 
a Universidade fica compro-
metida em seu funcionamento.

Por tudo isso, a partir do dia 20 
de março, os servidores técnico-
-administrativos da UnB estarão 
em greve, para que a decisão 

do STF se cumpra, como direito 
conquistado, pela preservação 
dos salários, da carreira e da Uni-
versidade. Sem técnico-adminis-
trativos em Educação não tem 
Universidade. Sem os 26,05% 
não tem técnicos trabalhando!

Três votos formam maioria 
pelos 26,05% dos docentes
A Primeira Turma do Supremo 

Tribunal  (STF) formou maioria 
de votos favoráveis ao Mandado 
de Segurança 26.156 da “pela 
concessão da ordem para 
assegurar a continuidade da 
parcela referente à Unidade 
de Referência Padrão de 
1989 (URP), no percentual de 
26,05%, aos ubstituídos da 
impetrante”, conforme voto da 
ministra relatora Carmém Lúcia. 

Até agora seguiram 
o voto da relatora os 
ministros Alexandre 
de Moraes e Cristiano 
Zanin. O julgamento 
acontece de forma 
virtual e tem até 
o dia 14 para ser 
encerrado.   Ainda não 
apresentaram seus 
votos os ministros 
Flávio Dino e Luiz Fux.


